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Maria Joana Raposo Marques Vidal, nasceu em 1955, em Coimbra. 
 
Magistrada do Ministério Público, é Procuradora-Geral Adjunta Jubilada. 
 
Exerceu funções, desde 20 de novembro de 2018 até 15 de maio de 2021 como representante 
do Procurador-Geral da República no Ministério Público do Tribunal Constitucional. 
 
Entre 12 de outubro de 2012 e 12 de outubro de 2018 desempenhou o cargo de 
Procuradora-Geral da República. 
 
Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, (1973/1978). 
Frequentou o 1º Curso de Pós-Graduação de Proteção de Menores, Prof. Doutor F. M. Pereira 
Coelho, do Centro de Direito da Família, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e o 
Curso de Pós-Graduação “Jornalismo Judiciário” da Universidade Lusófona de Lisboa. 
 
Foi Representante do Ministério Público não Magistrada em Penela. 
É Magistrada do Ministério Público, desde 1979 e estagiou nas comarcas de Coimbra, Lousã e 
Arganil.  
Enquanto Delegada do Procurador da República (cargo cuja denominação foi sucessivamente 
alterada para Procurador Adjunto e Procurador da República)) exerceu funções em Vila Viçosa, 
Seixal e Cascais. 
Enquanto Magistrada do Ministério Público de Cascais foi a 1ª Presidente da Comissão de 
Proteção de Menores de Cascais.  
 
Foi promovida a Procuradora da República em janeiro de 1994, sendo colocada no círculo de 
Lisboa, onde assumiu, numa primeira fase, as funções do Ministério Público no Tribunal 
Criminal da Boa-Hora e, posteriormente, a coordenação dos Tribunais de Família, de Menores, 
do Tribunal de Execução de Penas e do Tribunal de Pequena Instância Criminal, tendo assumido 
de seguida as funções de Procuradora da República Coordenadora dos Magistrados do 
Ministério Público do Tribunal de Família e Menores de Lisboa, até 2002. 
 
Entre outubro de 2002 e outubro de 2004, desempenhou funções de Directora-Adjunta do 
Centro de Estudos Judiciários. 
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Foi promovida a Procuradora-Geral Adjunta em 21 de junho de 2004.  
 
Enquanto Procuradora-Geral Adjunta exerceu funções, como Auditora Jurídica do Representante 
da República para a Região Autónoma dos Açores e, em acumulação, Ministério Público no 
Tribunal de Contas, Secção Regional dos Açores, em Ponta Delgada e Coordenadora do 
Ministério Público na Jurisdição de Família e Menores na Região Autónoma dos Açores. 
 
Foi vogal, como membro eleito, do Conselho Superior do Ministério Público. 
 
Exerceu funções de docente, a tempo parcial, na área de Família e Menores no Centro de 
Estudos Judiciários, durante três anos. 
 
Participou em diversas comissões legislativas no âmbito do Direito da Família e dos Menores, 
destacando-se a participação como membro da comissão legislativa para a redacção da Lei 
Tutelar Educativa e como membro da comissão que procedeu às alterações da Legislação da 
Adoção em 2003. 
 
Tem participado, como oradora, em diversos cursos de pós-graduação e mestrados, 
designadamente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, da Faculdade de Direito 
da Universidade Católica, da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, da Escola de 
Direito da Universidade do Minho, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, do 
ISCTE, da Universidade dos Açores, do Observatório Permanente da Justiça, do Instituto de 
Estudos da Criança e do Instituto Português de Mediação Familiar.  
 
Tem diversas participações, como oradora, em conferências, seminários e colóquios sobre 
temáticas das áreas da infância e da juventude, das vítimas de crime, da violência doméstica, da 
formação de magistrados e do Estatuto do Ministério Público, bem como relativas à corrupção e 
à criminalidade económico-financeira e outras áreas do direito; possui diversos artigos 
publicados em revistas da especialidade. 
      
Foi Presidente da Direção da APAV-Associação Portuguesa de Apoio à Vítima desde janeiro de 
2007 até outubro de 2012. 

Foi Vice-Presidente da Direcção da Associação Portuguesa para o Direito dos Menores e da 
Família – Crescer Ser até outubro de 2012. 
 
Foi membro da Direcao e Presidente da Assembleia-Geral do Sindicato dos Magistrados do 
Ministério Público. 
 
Em outubro de 2018, foi agraciada pelo Presidente da República Portuguesa com a Grã-Cruz da 
Ordem Militar de Cristo. 


